PARECER Nº   1415 , DE 2003

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 155, de 2003 

De autoria do nobre Deputado Roque Barbiere, o Projeto em epígrafe dispõe sobre a proibição de módulos pré-fabricados para salas de aula de emergência, em chapa de aço galvanizado.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 14.ª à 18.ª Sessões Ordinárias (de 03 a 09/04/03), não recebendo emendas ou substitutivos.

Nesta oportunidade, a propositura vem ao exame desta Comissão de Constituição e Justiça, para analisar a matéria sob os aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado, verificamos que a matéria em questão é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos do artigo 24, caput, da Constituição Estadual, combinado com os artigos 145, § 1.º e 146, III, ambos do Regimento Interno Consolidado.

O projeto encontra-se, ainda, escorado no artigo 206, VII, da Constituição Federal, que define, como princípio, a garantia de padrão de qualidade do ensino.



  Isto posto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n.º 155, de 2003.

a) RAFAEL SILVA - Relator 

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 25/6/03

a) Ricardo Tripoli – Presidente

Ricardo Tripoli – Baleia Rossi – José Bittencourt – Afonso Lobato – Eli Corrêa Filho – Vanderlei Siraque – Alberto Turco Loco Hiar. 
